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o presente texto não pretende descrever detalhes 
sobre a conquista da independência da guiné-
bissau. À luz dos acontecimentos recentes – as-
sassinato de João bernardo “Nino” Vieira (how-
den 2009) e instabilidade permanente naquele 
país (failed state? – collapsed state?), este artigo 
quer somente chamar a atenção para o lugar da 
guiné-bissau no grande processso de descolo-
nização e para algumas condições guineenses 
específicas dentro da descolonização do império 
colonial português. o contexto africano e consi-
derações gerais, sobre tudo acerca da identidade 
nacional, vão prevalecer.

A descolonização da guiné portuguesa foi 
uma pequena parte de um dos mais importantes 
processos históricos que se alastrou durante dois 
séculos.1 A libertação das nações americanas, 
asiáticas e africanas através da decomposição 
dos impérios coloniais europeus criou – com di-
namismo variável e com solução e produção de 
problemas – o mundo de hoje, no qual a maioria 
dos países existentes tem a sua origem na desco-
lonização. para cada um dos casos individuais foi 
importante não só a vontade do povo de conquis-
tar a liberdade, mas também o contexto histórico, 
isto é o estado ou mudanças da ordem mundial, 
avanço das liberdades cívicas no mundo, procura 
do progresso dentro da cultura política específica. 
A descolonização de qualquer país não se pode 
estudar sem levar em conta circunstâncias mais 
amplas, sobretudo o contexto internacional do 
processo, dentro do qual a nação em questão ad-
quiriu a sua independência.2 o mesmo vale para 
a guiné-bissau, cujas particularidades merecem, 
primeiramente, uma comparação3 qualificada 
com outros países distantes, africanos e luso-im-
periais4, e, depois, um estudo histórico profunda-
mente especializado.

ibero-AmeriCAnA PrAgensiA – Año Xliii – 2009 – PP. 185–203

A desColoniZAção dA guinÉ no ConteXto
dA desColoniZAção PortuguesA

por JAN KlímA
(Universidade de hradec Králové)

1 A partir da década de 1960, a descolonização 
começou a ser estudada pelos historiadores, 
sobre tudo ingleses, americanos e france-
ses, como tema especial: R. Emerson, From 
empire to nation. the Rise to Self-assertion 
of asian and african peoples, cambridge 
(mass.), 1960; D. W. Wainhouse, Remnants 
of empire. the United nations and the end 
of colonialism, New York, 1964; Y. benot, 
idéologies des indépendances africaines, 
paris, 1969; J. W. h. morris e g. Fischer, De-
colonization and after, londres, 1976, etc.

2 As obras históricas criadas nos finais ou depois 
da descolonização africana apresentam uma 
ligação mais estreita com as ciências políticas 
e sociais, ver por exemplo: J.-l.miège, expan-
sion européenne et décolonization de 1870 à 
nos jours, 2ª ed., paris, 1986; F. Ansprenger, 
the Dissolution of the colonial empires, 
londres, 1989; m. michel, Décolonization et 
émergence du tiers-monde, paris, 1993, etc.

3 Varias comparações dizem respeito sobretudo 
aos sistemas de administração e movimentos 
de libertação como W. markov, Sistemi colo-
niali e movimenti di liberazione, Roma, 1961; 
R. van Albertini, Die Dekolonisation. Die 
Diskussion über die verwaltung und zukunft 
der Kolonien 1918 –1960, Köln/Rhein, 1966; 
m. Adas, prophets and Rebellions: millenar-
ian protest against the european colonial 
order, chapel hill 1979. A discussão mais 
profunda, porém, desenvolveu-se depois de 
acabar plenamente o processo de descoloni-
zação, veja p.ex. a obra colectiva Décolonisa-
tions comparées. colloque aix-en-provence, 
Université de provence, 1993.

4 É preciso relembrar aqui o perfeito estudo 
comparativo de patrick chabal, “people’s 
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i A descolonização mundial, africana 
e portuguesa
Pontos de partida
o processo de descolonização, geograficamente 
vasto e diferenciado no seu decorrer e conteúdo, 
tem as seguintes características gerais:

o motivo essencial do desmoronamento de 
todos os impérios coloniais europeus, construi-
dos a partir do século XV foi, na maioria dos 
casos, o surgimento de novas identidades nacio-
nais formadas pelas forças naturais, culturais, 
raciais, étnicas e políticas durante o tempo colo-
nial. o perfil dessas novas identidades5 tornou-se 
claro, muitas vezes, no conflito entre a particular 
comunidade e a potência colonial.

A descolonização bem sucedida teve como 
sua base o cumprimento das condições subjetivas 
e objetivas. parece que as condições objetivas– 
afastamento da potência colonial ou capacidades 
populacionais – desempenham o papel de menor 
importância que as subjetivas: sem uma elite bem 
instruída, consciente e bastante numerosa, sem 
o programa formulado claramente pela mesma 
elite (incluindo doutrina, ideologia, religião, va-
lores, modo próprio da vida) não foi garantido 
o sucesso durável da descolonização ou a substi-
tuição valiosa do regime anterior.

A falta da elite cabal e a imperfeição da iden-
tidade nacional no momento da libertação do de-
terminado território deviam-se, frequentemente, 
ao aceleramento demasiado da descolonização 
que não permitiu o madurecimento da respectiva 
comunidade, sendo o aceleramento, nas últimas 
fases da descolonização mundial, exigido pela 
ordem internacional. Naqueles casos, uma socie-
dade cultural ou étnicamente incongruente a des-
envolver-se no espaço geográfico artificialmen-
te demarcado no tempo colonial não conseguiu 
formar idéias, cultura política ou valores comuns 
para usar a liberdade a favor das populações.

Aproveitando experiências posteriores, 
o historiador deveria admitir o duplo sentido da 
descolonização. Em princípio, o processo teve 
o sentido de garantir o exercício dos direitos legí-
timos de autodeterminação. porém, no caminho 
das nações rumo à liberdade não podemos passar 
por alto manifestações da “balcanização” forçada 
dos impérios coloniais no sentido de generalizar 
o “sistema vestfálico”, isto é criar um conjunto 
mais numeroso de entidades menores – países 
considerados soberanos, mas, na realidade, de-
pendentes indirecta ou directamente dos novos 

patrões; o afastamento das potências coloniais 
“clássicas” serviu, algumas vezes, para substitui-
las pelas novas superpotências ou corporacões 
supranacionais. tal processo não perseguiu, no 
primeiro plano, o objectivo de oferecer a liberda-
de real à população formalmente independente, 
mas levou à região novos donos, agora invisíveis 
e, sobretudo, pouco responsáveis pelo bem-estar 
das nações. métodos violentos daquela substi-
tuição, frequentemente utilizados e glorificados, 
deixaram vestígios negativos no convívio da co-
munidade internacional.

A descolonização modelo bem sucedida se-
guiu os seguintes passos principais:

a) Formação da própria e qualificada repre-
sentação política (dirigentes, instrução, progra-
mas, experiências);

b) Negociação e acordo com a potência 
colonizadora;

c) Edificação dos órgãos locais do poder polí-
tico e criação de uma constituição adequada;

d) transferência do poder desde a adminis-
tração colonial à local com manutenção dos laços 
úteis e funcionais.

A lição americana e asiática
Já o ciclo americano de descolonização 
(1776 –1824) pôs em evidência toda a variedade 
de saídas e riscos. A elite norteamericana apro-
veitara ideias do “século das luzes” para justifi-
car a separação dos Estados Unidos de América 
com base no direito natural; o common Sense de 
thomas paine tornou compreensível a discussão 
intelectual (Federalist papers) por entre as mas-
sas populares. A liderança das personagens bem 
educadas (John Adams, thomas Jefferson, Ja-
mes madison, Alexander hamilton etc.) garantiu 
a criação da segunda constituição federal capaz 
de não só dividir os poderes de maneira exemplar, 
mas sim funcionar durante séculos.

war, state formation and revolution in Afri-
ca: a comparative analysis of mozambique, 
guiné-bissau and Angola”, ou a comparação 
feita por thomas h. henriksen, “people’s war 
in Angola, mozambique and guinea-bissau”, 
ver referências.

5 Novas facetas do problema as abordam p.ex. 
R. Werbner e t. Ranger (org.), postcolonial 
identities in africa, londres: Zed books, 
1996.
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A sublevação dos escravos na parte france-
sa da ilha de Saint-Domingue culminou com 
a proclamação da independência do haiti em 
1-1-1804. Não obstante, a falta premente da alta 
cultura cívica, dos programas positivos e dos di-
rigentes instruídos impossibilitou o desenvolvi-
mento do país.6 Foi demonstrado que a indepen-
dência por si só não é sempre a solução perfeita.

A libertação de quatro vice-reinados ameri-
canos de Espanha entre 1808 e 1824 documen-
tou o problema em substituir a identidade atual 
pela dupla identidade nova.7 o tempo prolongado 
do processo devia-se à necessidade de o indiví-
duo chegar à decisão, na luta, de não ser mais es-
panhol, mas sim americano e venezolano ao mes-
mo tempo ou americano e mexicano, americano 
e argentino etc. o republicanismo derivado das 
idéias da revolução norteamericana e francesa8 

sofria (e continua a sofrer) alterações causadas 
pelo caciquismo ou caudillismo local.

A proclamação da independência do brasil 
em 7-9-1822 que acabou com o “segundo impé-
rio” português teve a sua força motriz social bas-
tante limitada. A diferença dos movimentos po-
pulares existentes em vastas parcelas americanas, 
a reviravolta brasileira foi produto de uma elite 
intelectual e fazendeira; uma estranha justificação 
“indigenista” (o tamoio de José bonifácio) den-
tro daquela estreita camada alta de origem por-
tuguesa (pedro I) ou com educação portuguesa 
(o próprio “patriarca da independência”) serviu 
para construir a primeira barreira entre portugal e 
o brasil e acelerar o sentimento da especial iden-
tidade brasileira.9 o império como forma políti-
ca singular no espaço americano devia garantir 
a coerência das regiões do grande país.

A América demonstrou, também, que não é 
preciso descolonizar o território equipado com 
suficientes direitos políticos, cívicos e adminis-
trativos, seja um país “branco” enquadrado no 
império colonial (canadá) ou um país plurirracial 
a adquirir a posição da província extraterritorial 
da potência colonizadora (guiana Francesa).

A descolonização asiática iniciou-se com 
o sistema de “mandatos” da Sociedade das 
Nações em 1919 –1920 que pressupôs determina-
dos territórios serem livres após a administração 
europeia temporária, o que foi o caso do Iraque 
1930, para dar um exemplo. porém, o auge da-
quele processo a ter lugar após a segunda guerra 
mundial revelou grandes problemas. A indepen-
dência de Vietname ou Indonésia proclamada 

unilateralmente em 1945 sem negociações com 
o colonizador enfraquecido implicou a guerra 
mais ou menos prolongada com a respectiva po-
tência colonizadora. A proclamação da indepen-
dência da índia e paquistão, em 1947, coincidiu 
com uma migração gigante e massacres perpe-
trados tanto pelos hindús como muçulmanos.10 
Ao mesmo tempo, a descolonização asiática 
documentou a capacidade dos países com anti-
gas civilizações, com línguas e culturas perfeita-
mente definidas, com elites tradicionais ou bem 
educadas nas universidades europeias de garantir 
a transferência do poder sem grandes problemas.

A descolonização africana
Após o demorado período do tráfico de escravos, 
a curta, mas violenta colonização da África pelas 
potências europeias entre o scramble for africa 

6 o fracasso político, social, económico e ou-
tro da independência do haiti, país africano 
em América, nos dois séculos que se segui-
ram após 1804 fica pouco coberto pelos his-
toriadores que dedicam a sua atenção quase 
exclusivamente ao momento glorioso da con-
quista da liberdade (Aimé césaire, toussaint 
Louverture, la habana: Instituto del libro, 
1967). tomando em conta a história da nação 
haitiana na totalidade (markéta Křížová: hai-
ti, praga: libri, 2009), é preciso dar por batida 
a construção simples de que a independência 
é igual à felicidade e progresso.

7 A questão da identidade, muitas vezes com-
plicada pela vizinhança de diferentes raças 
e culturas, continua a ser estudada, ver p.ex. 
přemysl mácha (org.), Lighting the Bonfire, 
Rebuilding the pyramid. case studies in iden-
tity, ethnicity and nationalism in indigenous 
communities in mexico, ostrava: ostravská 
univerzita, 2009.

8 Ver documentos apresentados pela Dra. Eme-
lia Romañach pérez, el proceso independen-
tista en américa Latina y en estados Unidos, 
la habana: pueblo y Educación, 1979.

9 Entre outros, Emília Viotti da costa analisou 
a essência do processo na sua “Introdução ao 
Estudo da Emancipação política”, In: Brasil 
em perspectiva, São paulo: Difel, 1968.

10 o reverso da libertação destes dois grandes 
países asiáticos o revela, p.ex. D. lapierre e 
l. collins, cette nuit la liberté, paris: Robert 
laffont, 1975.
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consumado no fin de siècle (século XIX) e a dé-
cada de 1950 criou condições incomparáveis com 
América ou Ásia. o “síndroma de escravo” des-
truiu a mentalidade dos africanos. A brutalidade 
da conquista e da administração colonial (alemães 
a sufocar sublevações na Deutsch-Südwestafrika, 
belgas a punir africanos no congo dentro do “pa-
ternalismo” racista) formou o sentimento da inca-
pacidade de se opôr ao regime colonial. o agru-
pamento das tribos e nações diferentes dentro das 
fronteiras traçadas pelos europeus enfraqueceu a 
identificação de um africano com o determinado 
Estado colonial dirigido pelos brancos através da 
língua europeia. A governação dos estrangeiros 
nunca debilitou a identidade sentida dentro duma 
tribo ou dentro de um clã, sendo incapaz quase 
sempre de criar a nova identidade coincidente 
com a determinada colónia. o nível geralmente 
insuficiente da educação limitou a formação natu-
ral da elite nacional a comunicar com a população 
capaz de perceber programas políticos.

É por isso que os raros políticos africanos 
não exigiram, já na ordem mundial influenciada 
pela carta da oNU, a independência imediata, 
preferindo outros valores. Nem a ocupação colo-
nial, nem a descolonização levaram em conta a 
diversidade das sociedades no tempo pré-colonial 
e colonial (Watts 2000: 93). o proeminente polí-
tico nigeriano obafemi Awolowo disse, em 1947, 
que “only an insignificant minority (of Nigerians) 
have any political awareness” (Davidson 1991: 
107). o futuro presidente de malawi, doutor has-
tings Kamuzu banda declarou, em 1950, que 
“the immediate need was not self-government, 
but a quickening of education and political de-
velopment” (Davidson 1991: 167). Apesar das 
dúvidas dos próprios africanos, a descolonização 
africana prevista já pela carta da oNU começou 
com base na pressuposição de que a liberdade 
e a posterior modernização dos novos Estados 
independentes vão seguir o modelo euroameri-
cano (Navrátilová 2008). porém, cada caso in-
dividual trouxe dificuldades. A líbia, primeiro 
Estado africano descolonizado (1951), teve que 
respeitar o molde colonial ao unir três diferentes 
regiões históricas abaixo do novo rei, em Argélia 
surgiu o grave problema da minoria europeia que 
produziu uma vasta guerra colonial entre 1954 
e 1962, o Sudão abandonado pelos britânicos 
nos fins de 1955 mergulhou nos litígios sem fim 
entre diferentes interesses raciais, regionais ou 
religiosos.

A independência da costa do ouro – ghana 
em 1957 levou o processo à África subsaaria-
na. Na sociedade mixta dos reinos tradicionais 
(Ashanti) e diferentes tribos, Kwame Nkrumah 
não conseguiu criar uma sociedade coerente, 
embora se apresentasse como osagyefo – Salva-
dor.11 Depois da guiné ter rejeitado a cooperação 
com França, em 1958, explodiu o ciclo das inde-
pendências africanas, culminando no conhecido 
“Ano da África” de 1960. Foi este momento his-
tórico que chamou a atenção não só à libertação 
legítima das nações africanas, mas também aos 
embaraços da sua existência independente. No 
ambiente exaltado do aplauso mundial, a crise no 
congo ex-belga apresentou, imediatamente após 
a proclamação da independência em 30 de Junho 
de 1960, o perigo do tribalismo (partido AbAKo 
e planos de reconstituição do antigo Reino de 
congo), separatismo (a “independência” de Ka-
tanga /Shaba/ e moisé tshombe) e incapacidade 
da oNU de pacificar o país multinacional, multi-
linguístico e multicultural (intervenção mal suce-
dida dos “capacetes azuis” e a morte do secretário 
–geral da oNU Dag hammarskjöld). Depois da 
crise de cinco anos, foi o militar mobutu quem 
ofereceu uma típica solução africana na forma de 
um regime ditatorial e corrupto.

Nobres idéias do panafricanismo, cultivadas 
a partir de 1900 pelos estadunidenses e jamaica-
nos, não comprovaram a sua força em África para 
preparar bem a descolonização, apesar das confe-
rências organizadas em Accra e cotonou (1958), 
em monrovia (1959), Addis Ababa (1960) e cai-
ro (1961) que transferiram planos antigos num 
projeto da cooperação africana, consumado pela 
criação da organização da Unidade Africana, 
em 1963. A guerra fria, na qualidade da ordem 
mundial determinante, deformou tanto o processo 
da descolonização africana, como a vida das no-
vas repúblicas africanas expostas agora às pres-
sões políticas e económicas de fora e a falta dos 
quadros, das fontes e da coesão de dentro. Entre 
1951 (independência da líbia) e 1990 (Namí-
bia) desapareceram todos os impérios coloniais 
em África; porém, a competição aniquilante das 

11 É de recomendar, para o contexto mais amplo, 
a obra de opoku Agyeman, nkrumah’s Ghana 
and east africa: pan-africanism and african 
interstate Relations, Florham: Farleigh Dic-
kinson University press, 1992.
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superpotências imprimiu o carácter conflituoso 
ao mesmo período. Foi preciso ou aderir ao leste 
ou ao oeste, ou travar a luta interna pela orienta-
ção política deste tipo sem respeitar característi-
cas especiais africanas. Assim, a tendência da ci-
vilização técnica à “megamatança” (brzezinski) 
foi transferida desde o topo da política mundial 
aos países mais vulneráveis do mundo.

A descolonização africana foi entendida, 
muitas vezes, como o “divórcio” entre europeus 
e africanos. Foi uma situação diferente em com-
paração com grandes culturas e países da Ásia, 
que nunca tinham precisado do contributo euro-
peu, e com os países americanos, onde todas as 
raças e nações fundiram-se para criar uma nova 
qualidade populacional e cultural. o mal-enten-
dido entre a cultura euroamericana e africana 
(Davidson 1991) consistiu na apreensão diferen-
te da ordem e do direito. Embora cada uma das 
comunidades africanas tivesse desenvolvido um 
sistema funcional de checks and balances entre o 
poder herdado e imposto, os dirigentes dos países 
africanos independentes seguiram mais o modelo 
do poder e Estado colonial (comparado, por Da-
vidson, com o Império Romano), sem aproveitar 
mecanismos funcionáveis e disponíveis da deter-
minada comunidade (comparados com Regnum 
anglorum). mesmo a elite africana considerou 
tradições políticas africanas pouco úteis como 
Kwame Nkrumah, que suprimiu o poder dos ré-
gulos locais em ghana. Assim, a descolonização 
africana não levou ao regresso feliz às raízes, mas 
sim ao caos (reviravoltas, golpes de Estado, go-
vernos militares), violência, excessos políticos 
(o “império” de J.-b. bokassa), guerras internas 
(biafra)12 ou interestatais (Etiópia-Somália, cha-
de-líbia etc.) e crises humanitárias provocadas, 
para além de outras causas, pela maciça migração 
política, ecológica e de segurança.13

Foi neste âmbito que decorreu a descoloniza-
ção do império colonial português, o último dos 
impérios coloniais europeus.

A descolonização da África portuguesa
Dentro da descolonização africana, a disso-
lução do império colonial português decorreu 
de maneira diferente quanto ao tempo e carác-
ter. Entre outras marcas, é de relembrar as mais 
significantes:

os portugueses foram os primeiros a influen-
ciar comunidades africanas. A partir da evange-
lização do rei do congo, em 1491, ficavam na 

costa africana e de vez em quando no interior 
africano apesar das doenças e guerras sem cessar. 
Embora se tratasse do domínio indireto, essa lon-
ga tradição criou condições para compreender o 
“terceiro império” (após a perda do primeiro im-
pério asiático e segundo império brasileiro) como 
a “terra e sangue de portugal”, expressando-o nas 
constituições do século XIX e, no Ato colonial 
de Salazar de 1930. o Estado Novo, formalmente 
existente entre 1933 e 1974, identificou o destino 
da sociedade portuguesa com o princípio do Esta-
do pluricontinental composto, formalmente, após 
1951/1954 das “províncias” europeias, asiáticas 
e africanas. A mitologia da grandeza imperial 
serviu, antes de tudo, para os portugueses euro-
peus esquecerem a sua miséria e o atraso. todas 
as camadas e orientações políticas portuguesas, 
com uma exceção formal dos comunistas, a partir 
de 1957, suportaram, no tempo inicial da des-
colonização africana, a política de permanência 
em África, custa o que custar (Sánchez cervelló 
1998: 17, Klíma 2000: 129). De outro lado, al-
guns membros da sociedade africana colonial 
começaram a sentir a essência da nascente vida 
e cultura nacional como uma síntese do portu-
guês e do doméstico (óscar Ribas em Angola). 
A frequente oscilação entre diferentes partes do 
mundo lusófono (a vida do escritor castro So-
romenho, carreira dos militares e funcionários 
públicos, estudantes ou jornalistas e até políticos 
africanos em portugal etc.) foi fundamentalmente 
incompatível com a idéia de “balcanizar” indivi-
duais componentes do todo interligado.

o valor das colónias africanas de portugal 
consistiu mais nas capacidades territoriais ou 
estratégicas do que nas populacionais. A popula-
ção escassa (cabo Verde, guiné portuguesa, São 
tomé e príncipe) ou dispersa (Angola, moçam-
bique) fez com que este mundo colonial atraisse 
menor atenção do que a Nigéria ou a tanganica.

12 A brutalidade do conflito essencial para a so-
lução da forma do Estado africano deduz-se 
claramente do livro de Alfred Uzokwe, Survi-
ving in Biafra: the Story of the nigerian civil 
War, bloomington: iUniverse, 2003.

13 Resultados da investigação recente acerca da 
migração os oferecem Robert Stojanov e Jiří 
Novosák, migration, Development and envi-
ronment, Newcastle upon tyne: cambridge 
Scholar publishing, 2008. 
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A ditadura portuguesa mostrou-se imprestá-
vel para qualquer reforma das relações centro – 
colónias. porém, também as sociedades africanas 
não estavam preparadas para sentir a necessidade 
da independência. A instrução pública imperfeita 
e atrasada nas colónias não permitiu criar uma 
cultura suficientemente alta para exigir a inde-
pendência por entre as populações nativas.

planos de Fomento, a partir de 1953, oferece-
ram também progresso e industrialização ao ultra-
mar. A modernização foi acelerada pelas reformas 
cívicas de Adriano moreira de 1961 e a libera-
lização do investimento estrangeiro, a partir de 
1965.14 Assim, o progresso material e social orga-
nizado pela administração colonial competiu com 
a idéia descolonizadora precisamente no mesmo 
período, quando apareceram problemas materiais 
e políticos na parte independente da África.

Embora cada regime colonial em África fosse 
edificado no princípio racista, o império colonial 
português, mais fraco e baseado na dominação in-
direta, mantinha relações físicas mais estreitas en-
tre brancos e pretos em comparação com o alemão 
ou britânico. A camada de mestiços ia aumentan-
do. A fundição de ambas as raças, embora confli-
tuosa (como bem descreve pepetela na sua novela 
Yaka), junto com a forte colonização branca nos 
últimos decénios em Angola e moçambique e 
com o surgimento das novas nações insulares com 
raízes africanas e europeias criou um laço natural 
entre Europa e África. A convivência interracial, 
glorificada tanto pelo Estado Novo, quanto por 
gilberto Freyre15, deveria tomar-se a sério em 
comparação com os regimes segregados (Rodésia, 
África do Sul) alertados com o exemplo português 
indesejável na vizinhança.

Na composição social ultramarina faltava a 
burocracia africana. Só elementos inferiores de 
polícia ou administração local ligados, quanto à 
sua carreira, com o sistema colonial, foram afri-
canos. A ideia autonomista pôde ser cultivada, 
portanto, pelos intelectuais. mas, a inteligência 
africana de expressão portuguesa nunca criou 
a sua própria base filosófica para o movimento 
independentista. ou se deixou inspirar pela opo-
sição política portuguesa (membros da casa dos 
Estudantes do Império), ou era influenciada pe-
las correntes estrangeiras (la négritude) ou pelas 
ideias não-africanas (democracia ocidental, co-
munismo). Em 1956, thomas hodgkin constatou 
“a evidente não-existência do nacionalismo na 
África portuguesa” (hodgkin 2008).

A complexidade de tribos, clãs e nacionali-
dades africanas tornou-se um impedimento para 
tanto o sentimento da nova identidade nacional, 
como para o programa geralmente aceite de 
independência.

o fator temporal desempenhou o duplo papel 
no processo da descolonização portuguesa. De 
um lado, o atraso da descolonização portuguesa 
proporcionou o tempo para amadurecimento das 
táticas e métodos da resistência nacionalista. De 
outro lado, o insucesso de muitos países inde-
pendentes africanos junto com conflitos como a 
guerra de biafra, a agudização do conflito racial 
nos regimes “brancos” sulafricanos e o desvio da 
atenção superpotencial desde África à Ásia entre 
1960 e 1974 favoreceram a tentativa portuguesa 
de manter, após a perda da índia portuguesa, in-
tacto o “terceiro império” africano.

havia mais aspectos particulares na situação 
do império colonial português. Da mesma ma-
neira, havia diferenças consideráveis entre cin-
co “províncias ultramarinas” africanas. A guiné 
portuguesa diferiu essencialmente dos restantes 
dois territórios insulares e, também, dos dois con-
tinentais. portanto, a descolonização da guiné 
merece uma atenção especial sob o ponto de vista 
de estudo comparativo.

ii da guiné Portuguesa à guiné-bissau 
no último império colonial
O teatro da descolonização
Embora existam numerosos estudos compara-
tivos (melo – capela – moita – pereira 1978; 
oliveira et al. 1979 –1982; chabal 1983; Sán-
chez cervelló 1998; mcQueen 1998; Klíma 2000 

14 o investimento ao ultramar português antes 
da guerra colonial o enumera detalhadamente, 
p.ex. J. da Silva, portugalskije kolonii v afri-
ke (colónias portuguesas em África), mos-
covo: Editora da literatura estrangeira, 1962. 
curiosamente, este e outros trabalhos pró-
comunistas documentam assim a capacidade 
da administração ultramarina de assegurar o 
desenvolvimento destas partes do império.

15 A. A. de Andrade, o tradicional anti-Racis-
mo da acção civilizadora dos portugueses, 
lisboa: Agc, 1953; g. Freyre, the portu-
guese and the tropics. Suggestions inspired 
by the portuguese methods of integrating au-
tocthonous peoples, londres: Int. cong. hist. 
Discovery, 1961.
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etc.) que abordam particularidades de individuais 
possessões ultramarinas portuguesas na época da 
descolonização, vale a pena fazer uma pequena 
síntese das características guineenses.

o próprio território da guiné portuguesa foi 
o mero resto da influência comercial portuguesa 
na costa da África ocidental chamada antigamen-
te “guiné”.16 A faixa litoral entre Arguim e São 
Jorge da mina, reclamada pelos portugueses, 
caiu às mãos dos competitores europeus relativa-
mente cedo. Entre as savanas férteis senegalesas 
e a guiné Francesa com montanhas e selvas, os 
36.125 quilómetros quadrados do matagal húmi-
do na foz dos rios geba, cacheu, corubal e outros 
junto com alagadiças ilhas de bijagós representa-
ram o pior troféu dos europeus na região. Apesar 
da sua extensão inferior, as ilhas de cabo Verde 
vizinhas com 4033 km2 e as ilhas de São tomé e 
príncipe no interior do golfo da guiné com es-
cassos 1001 km2 possuiram a importância muito 
maior ou estratégica, ou económica. Entre as três 
possessões portuguesas em terra firme, a guiné 
não se pode comparar com a grande moçambique 
(812.379 km2) ou com o território maior de Angola 
(1.246.700 km2).

também a qualidade do território da guiné 
portuguesa diferiu muito do angolano ou moçam-
bicano. os pantanais não permitiam agricultura 
comparável com a angolana, inundações regulares 
a afetar a terceira parte do território não permitiam 
o modo de vida comparável com o conhecido na 
região dos prazos zambezianos ou no planalto 
angolano. A grande parte húmida do território da 
guiné portuguesa dirigiu-se lógicamente às rotas 
marítimas e às ilhas vizinhas enquanto a pequena 
parte seca, aos reinos nativos em torno das monta-
nhas de Fouta Djallon. Assim, as básicas caracte-
rísticas territoriais comprovam a inferioridade do 
país geopolíticamente encravado entre vizinhos 
indispensáveis: Senegal com nações irmãs (e 
com a questão territorial de casamansa), guiné 
ex-Francesa com fortes influências religiosas e 
políticas e cabo Verde com influência histórica 
comercial, administrativa e cultural.

com base na especificidade territorial, a gui-
né representava sempre o “direito histórico” de 
portugal de dominar a costa ocidental africana. 
As suas capacidades económicas, populacionais, 
energéticas e outras ficavam quase nulas. Não 
existiam grandes riquezas naturais exceto alguns 
itens da agricultura tropical, melhor dito extração 
complicada da borracha ou cultivo das frutas e 

verduras regionais. Só a competição europeia na 
região e a mitologia colonial salazarista é capaz 
de explicar a decisão portuguesa de manter-se 
neste território. As deliberações políticas portu-
guesas durante a guerra colonial admitiam muitas 
vezes o abandono deste território se fosse possí-
vel manter Angola, moçambique e as ilhas atlân-
ticas. Ao mesmo tempo, a pequenez do território 
abriu a possibilidade, após a independência dos 
países limítrofes, da resistência funcionar fora do 
país, entrar e sair sem correr o risco da derrota. 
Não é paradoxo, então, que nos terrenos difíceis 
da pequena guiné, técnicamente bem controlá-
veis pelas forças armadas modernas, o exército 
moderno não só perdeu a esperança de triunfar, 
mas sim concebeu planos da reviravolta política 
no movimento dos capitães.

Algumas das condições objetivas para a pos-
terior transição consistiram, então, no carácter 
natural do território guineense, na posição infe-
rior daquela “província ultramarina” por entre 
outras partes do mundo português e nas poucas 
capacidades económicas. Isto tudo não foi sufi-
ciente para justificar os custos da administração e 
da guerra coloniais.

Colonização, etnias e identidade
Segundo o recenseamento geral da população, 
a guiné portuguesa contava, em 1960, com 
507.650 “não-brancos” e 13.686 brancos. o re-
censeamento organizado dez anos mais tarde 
(1970) indica, sem distinguir raças, o número 
total de 487.448 habitantes; a descida fica duvi-
dosa, sendo o número total menor de um duplo 
da população caboverdiana (272.071) no mes-
mo ano (oliveira et al. 1982: 267). Seja como 
for, o número dos brancos – muitos deles de 
origem árabe ou não-portuguesa – comprova 
a colonização mais fraca em comparação com 
restantes possessões continentais, onde progra-
mas do povoamento branco duplicaram, no fim 
do tempo colonial, os números referentes a 1960, 
isto é 172.529 brancos em Angola e 97.268 em 
moçambique. com exceção da pequena bis-
sau, não se desenvolviam centros urbanos tipo 
europeu na guiné portuguesa comparáveis com 

16 Entre as poucas histórias da guiné-bissau 
existe o único livro na Europa central e orien-
tal: Jan Klíma, Guinea-Bissau, praha: libri – 
breve história dos países, 2006.
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luanda (1955: 34.250 brancos, 11.550 mestiços, 
143.800 africanos – Silva 1962: 138) ou lou- 
renço marques (1960: 62.000 europeus do total 
de 183.000 – Votrubec 1969: 33).

o território pantanoso e chuvoso na região de 
white man’s grave nunca permitiu a colonização 
branca por causa das doenças tropicais e pela fal-
ta de oportunidades para os europeus de trilharem 
nova vida. consequentemente, a pressão colonial 
era sempre menor, embora o regime de indige-
nato apartasse a população africana e branca, da 
mesma maneira como em Angola e moçambique, 
até às reformas de Adriano moreira de 1961. 
Na guiné, o sentimento de identidade entre os 
brancos foi influenciado, também, pela curta esta-
dia temporária no país. Administradores, milita-
res e funcionários públicos chegaram de portugal 
para regressar a portugal ao expirar o período de 
serviço. os poucos moradores brancos estáveis 
identificaram-se, primeiramente, com a nação 
portuguesa, em segundo lugar, com a comuni-
dade imperial. A identidade nacional guineense 
não existia, também por causa da composição da 
população africana.

para a escassa população, a diversidade étni-
ca e cultural foi extremamente grande. Depois de 
movimentos migratórios, guerras e assimilações, 
a maioria dos africanos pertenceu às balantas 
(30 %, incluindo etnias mistas balanta-mane ou 
kunante-mansoanka), outros grupos étnicos fo-
ram fulas (25 %, incluindo fulas-forros, fulas pre-
tos e futa-fulas), mandingo (15 %), pepel (10 %) 
e, com menor percentagem, manjak, biafada, 
bijogo, diolo (felupe e baiote), tenda-badiara-
pajadinka, soninké, susu, sarakol e outras (Klíma 
2006: 130, com base nos dados eletrónicos). As 
rivalidades históricas, variedade de línguas e cos-
tumes, laços à parentela no “estrangeiro” vizinho, 
posição diferente das tribos no aparelho colonial, 
grau de contatos com a administração segundo 
região (pepéis perto de bissau), isto tudo tornou 
impossível edificar uma forte consciência da 
identidade guineense entre os africanos ou criar 
uma nação sólida (Roosens 1989). A única fonte 
de ligação para todos foi o regime colonial, posto 
um pouco a parte pelas atividades das compa-
nhias estrangeiras. Esse sistema colonial, por um 
lado, enfraqueceu a identidade africana por ter 
introduzido padrões europeus e por dessacralizar 
o território marcado pelas tradições locais17, por 
outro lado não conseguiu, durante o século XX, 
construir uma nova identidade das populações 

guineenses. Nem a identidade do Estado colonial, 
nem a original africana ficou clara e firme.18

com base nisto, a guiné portuguesa possuiu 
a mínima identidade nacional em comparação 
com outras “províncias” portuguesas. o nativis-
mo notado pelo governador português bíker em 
cabo Verde ainda antes da primeira guerra mun-
dial tornou-se uma base sólida para o sentimento 
de identidade nacional fortíssimo em cabo Verde. 
o isolamento insular serviu para o fortalecimento 
da indentidade ocorrido também nas ilhas de São 
tomé e príncipe. Entre os territórios continentais, 
um sentimento de angolanidade surgiu, depois de 
aceitar a língua portuguesa e viver a prolongada 
tradição colonial, na grande parte do território de 
Angola. o racismo da população branca e a com-
plicada composição étnica impossibilitou o mes-
mo sentimento em moçambique. Em suma, a pior 
identificação existia na guiné portuguesa.

Não é estranho, então, que a identidade como 
a justificação mais importante da independência 
foi ligada com cabo Verde, ou até “importada” 
de cabo Verde, desmoronando-se novamente 
após a ruptura com os caboverdianos consumada 
pelo golpe de 1980. contudo, da mesma manei-
ra como aconteceu em moçambique19, o esforço 
do pAIgc em unir nacionalidades e etnias gui-
neenses foi aceite com entusiasmo pelas cama-
das mais cultas da população, sendo o projeto da 

17 Está ainda por fazer um estudo sobre a relação 
entre o território e identidade para a guiné-
bissau igual à obra da professora Isabel cas-
tro henriques, território e identidade, lis-
boa: Universidade de lisboa, 2004, dedicado 
a Angola. 

18 o problema da dupla identidade o aborda, em 
geral, a obra de Étienne balibar e Immanuel 
Wallerstein, Race, nation, classe. Les identi-
tés ambigües, paris: Éditions la Découverte, 
1997.

19 o depoimento de gabriel maurício Nan-
timbo: “Eu não sabia que moçambique era 
a nossa pátria. os livros diziam que éramos 
portugueses. Quando a FRElImo começou a 
operar na nossa zona alguns camaradas expli-
caram-nos o que era e eu aderi à FRElImo.” 
Alda costa, marina b. e lucas Sitoe, o meu 
livro de história. história 4ª classe, mapu-
to: INDE/Núcleo Editorial do livro Escolar, 
1985, p. 60.
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nova nacionalidade africana muito mais compre-
ensível para os guineenses que o império colonial 
ou a “comunidade lusíada” de Spínola.

Cultura política, tradição, educação
A cultura política, o ambiente importantíssimo 
para o funcionamento de todas as componentes 
sociais, baseia-se na “cultura geral”, isto é no 
grau de educação, escolaridade, instrução pública 
e influência das instituições culturais, e nos pro-
gramas políticos conhecidos e aceites em relação 
às condições locais. Estas qualidades são resulta-
do da experiência histórica.

Um dos mais fortes motivos da propaganda 
do pAIgc para derrubar o regime colonial con-
sistiu na solução do atraso educacional na guiné. 
É curioso que neste ponto os documentos do par-
tido poucas vezes falam sobre cabo Verde, embo-
ra, no quadro político, acentuem a libertação de 
cabo Verde. A nobre idéia do pAIgc de elevar 
o nível de cultura na guiné assentou nos fatos 
preocupantes, utilizados frequentemente pelos 
adversários do conceito colonial português. Em 
1950, de 502.457 nativos recenseados só 1157 
foram capazes de falar português, desses 1083 
souberam ler e escrever na língua portuguesa e 
74 só ler (Silva 1962: 528). A mesma fonte cons-
tata com curiosidade, que o maior número dos 
guineenses sabem ler e escrever na língua árabe. 
o fracasso da prolongada política de assimilação 
foi realmente visível na guiné – no país africano 
rural sem grandes cidades, onde sempre foi di-
fícil montar escolas. concordatas e acordos do 
Estado português com a igreja católica de 1940 
e 1941 asseguraram o ensino básico para uma 
parte dos africanos em Angola e moçambique, 
onde existiam centros urbanos e oportunidades de 
aproveitar a instrução; as missões católicas e pro-
testantes, porém, falharam no país com influên- 
cias muçulmanas e animistas. basil Davidson su-
blinha que, em 1960, um total de 11 africanos da 
guiné tinham obtido um grau de “diplomado” em 
portugal como “portugueses assimilados” (melo – 
capela – moita – pereira 1978: 52). Antes de me-
lhorar a situação nos finais dos anos 60, a argu-
mentação do pAIgc para justificar a resistência 
aproveitou a insuficiência cultural: “A luta contra 
a ignorância (do pAIgc) tem-se mantido apesar 
de todas as dificuldades resultantes da mobiliza-
ção de quase todos os quadros nas actividades 
mais directamente ligadas à acção política e mi-
litar. A tarefa é árdua, dado o analfabetismo de 

quase toda a população da guiné. As raras pessoas 
que podem estudar para além do ensino primário 
não chegam a representar 0,3 % da população…” 
(melo – capela – moita – pereira 1978: 195).

Neste sentido, o tardio regime colonial cum-
priu a sua obrigação muito melhor que escolas bá-
sicas montadas nas áreas libertadas pelo pAIgc 
ou escola para crianças dos guerrilheiros e orfãos 
de guerra aberta em conakry. Nos finais do tem-
po colonial, existiam no país (nas zonas contro-
ladas pela administração portuguesa): 343 esco-
las básicas com 32.896 alunos, 2 preparatórias 
(2068), 1 liceu (692), 4 escolas médias técnicas 
(601), 1 escola eclesiástica (21) e 2 escolas nor-
mais (548 alunos); nas universidades portuguesas 
estudavam, na altura, 111 guineenses (oliveira et 
al. 1979). A “província” contava, também, com 
um museu, uma biblioteca pública e 7 cinemas.

Não obstante, tal iniciativa colonial não foi 
capaz de mudar a cultura política sedimentada 
por entre a população africana durante séculos. 
para apagar as guerras entre africanos e assegu-
rar o controle do território, as guerras de ocupa-
ção travadas, sobretudo, por João teixeira pinto 
cupriram a tarefa. porém, a utilização absoluta da 
“guerra preta”, quer dizer o engajamento dos afri-
canos em ambos os lados do conflito prolongado 
fortaleceu a cultura política dos guerreiros. Em-
bora o governador Jorge Frederico Velez caroço 
constatasse, em 1921, que “hoje não há guerras, a 
guiné fica pacificada” (Klíma 2006: 70), inquie-
tudes rebentaram na ilha de canhabaque em 1925 
e 1936. Não há dúvida que os valores de valentia 
em combate e façanhas de guerra mantiveram-se 
na aldeia atrasada da guiné portuguesa durante 
o mesmo tempo, quando a pressão do aparelho 
colonial do Estado Novo tornou imperiosa a 
paz. o espaço vazio entre os “civilizados” com 
a cultura superior e “indígenas” inferiores (corn-
tassel 2003) ficou sensível até à proclamação da 
independência. A instrução pública tipo europeu 
não substituiu a tempo as valias tradicionais, che-
gando só na última década do tempo colonial, no 
mesmo período, quando a resistência nacionalista 
fez reviver – com grande éxito – a nunca esqueci-
da cultura dos warlords.

o esforço do pAIgc de melhorar a instrução 
pública, por exemplo através de 160 “profes-
sores-combatentes” em 1966 (melo – capela – 
moita – pereira 1978: 196), foi também tar-
dio e insuficiente. É interessante que também o 
pAIgc tentou criar a identidade nacional através 
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do ensino em português, a única língua capaz de 
unir populações diferentes do país, isto em co-
nakry francófona.20 Não obstante o sucesso na 
guerra de guerrilha foi mais importante para o 
movimento nacionalista. muito mais que o ensi-
no insignificante, foi a guerra de libertação que 
desempenhou o papel unificador por entre popu-
lações diferenciadas, acentuando valores de com-
bate contra os europeus. Este mesmo papel não 
o conseguiram desempenhar nem a cultura geral, 
nem a educação no país. o risco da fonte militar 
de identidade nacional devia surgir só após a in-
dependência na renovação da cultura de guerra.

À luz da grande diferença cultural entre o 
grosso da população guineense e a administração 
europeia, a luta entre ambas as partes (não só em 
1963–1973) relembra a construção de Samuel 
huntington sobre o clash of civilizations, sendo a 
diferença acima mencionada, na guiné portugue-
sa, a maior em comparação com outros territórios 
portugueses.

O conceito da dupla independência
Enquanto a resistência em Angola nunca foi capaz 
de unir três, quatro ou mais vertentes num só país 
e a moçambicana, predominando a FRElImo, 
esforçou-se a conquistar o poder em moçambi-
que, na guiné foi criada uma fórmula especial 
para libertar, através de uma luta, dois países com 
destinos bem diferentes.

o tráfico de escravos afetou a guiné nos 
tempos muito remotos e a resistência das nações 
guineenses durante o século XIX não permi-
tiu alargar nem a escravatura, nem o trabalho 
forçado. As Ilhas de cabo Verde, ao revés, de-
rivaram o seu sentido da posição marítima do 
entreposto comercial para o tráfico de escravos 
e a instituição da escravatura existente nas ilhas 
até 1878 (carreira 2000) impediu a criação da 
nova nação. mas, depois desenvolveu-se rapida-
mente o sentimento da identidade caboverdiana. 
o Seminário-Liceu de São José que começou a 
funcionar em 16-1-1867 na Ribeira brava, ilha de 
São Nicolau, formou a primeira geração da inte-
ligência determinada para “fertilizar” as colónias 
africanas (artiletra 2004), encontrando melhores 
condições nas ilhas. A inclinação à instrução, lei-
tura e cultura ajudou a alastrar a consciência na-
tivista às camadas mais amplas, embora surgidas 
de muitas nacionalidades africanas e europeias. 
A orientação caboverdiana, tão diferente da gui-
neense, estava claramente expressa já no primeiro 

número de a Justiça, em 1881: “Exaltar as inte-
ligências a uma ideia nobilíssima e resignada, 
acender nos corações o fogo sagrado do amor 
da pátria, instruir o povo sobre os seus direitos 
e deveres, espedaçar o ceptro de ferro, libertar a 
consciência de toda a opressão e o pensamento da 
mais leve sombra da tirania” (Andrade 1998: 41). 
A geração de Eugénio tavares (1867–1930) e de 
pedro cardoso (1883–1942) com a sua sigla afro 
(brito-Semedo e morais 2008) criou a literatura 
nacional caboverdiana com temas e formas (mor-
na) locais (artiletra 2000), com aproveitamento 
do bom português e do crioulo local. Nos anos 
30, a caboverdianidade existia como uma forte 
identidade nacional capaz de produzir cinco an-
tologias de poesias sob a denominação de cla-
ridade, sendo os claridosos já pais dos próceres 
da independência nacional tanto guineense como 
caboverdiana. o alto nível de deliberações sobre 
a identidade nacional o comprova a discussão, 
nos mesmos anos 1930, sobre a importância da 
fonte ou africana ou europeia da nacionalidade 
africana (Duarte 1999). Naquela altura a visão in-
ternacional dos caboverdianos permitiu até fun-
dar sociedades cívicas com o objetivo de agrupar 
a população, instruí-la, acentuando valores de 
autoaperfeiçoamento, disciplina e patriotismo, 
tudo isso para contribuir para o melhoramento da 

20 Neste contexto, é útil trazer à memória a se-
guinte passagem: “o responsável dos proble-
mas escolares do Norte, Anselmo, 23 anos, 
que terminou os estudos no liceu de bissau, 
justifica do seguinte modo o ensino de portu-
guês: «No primeiro ano, ensinamos em criou-
lo; depois como não há ortografia – é uma lín-
gua apenas fonética –, passa-se ao português. 
Nem todos os alunos falam crioulo… há, 
portanto, a par do problema de instrução, um 
problema de língua: conseguir fazer passar do 
crioulo ao português, ou da língua local ao 
crioulo e depois ao português. Seria melhor 
alfabetizar as línguas locais? tentamos e de-
pois preferimos que o crioulo se torne a língua 
veicular e que o português seja a língua admi-
nistrativa. No crioulo há diferenças de nível, 
pois de facto é o português africanizado. Nas 
pessoas da cidade, por exemplo, o crioulo é 
quase português. No campo quando é falado, 
é já muito africanizado.»” (melo – capela – 
miota – pereira 1978: 196 –197).
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pátria e da nação. o exemplo do Sokol (Falcões 
portugueses de cabo verde) mindelense, a fun-
cionar como uma espontánea organização cívica 
com base no modelo checo (lopes 2002: 92–93), 
é um típico documento da sociedade capaz de se 
evoluir e de progredir através das suas próprias 
forças espirituais (Klíma 2002).

Antes de começar o movimento cultural vamos 
descobrir angola na maior colónia portuguesa, 
antes do semelhante movimento vamos descobrir 
moçambique colheu poucos sucessos na socie-
dade moçambicana mal congruente, a identidade 
caboverdiana, tendo aproveitado o crioulo local 
(Duarte 2003) e a herança da cultura africana (Se-
medo – turano s.d.), foi perfeitamente definida. A 
esse ponto, o crioulo desunido e variável na guiné 
portuguesa, herdado dos remotos tempos quando 
o português africanizado serviu de lingua franca 
para comerciantes na África ocidental, não foi 
usado pelos próprios africanos conscientemente 
como uma língua da literatura nacional. conse-
quentemente, a guiné portuguesa, para além de re- 
ceber muitos caboverdianos na qualidade de ad-
ministradores ou funcionários públicos, nunca 
produziu um movimento cultural semelhante ao 
caboverdiano ou angolano.

Embora houvesse guineenses engajados nas 
organizações dos africanos em lisboa a partir do 
período republicano, foi seguramente a influência 
dos caboverdianos que acendeu o plano de con-
quistar a independência da guiné – junto com a 
de cabo Verde. organizações nacionalistas com 
maior influência, criadas na guiné, costumavam 
ter o c ou cV na sua abreviatura, sendo o pAIgc 
o mais famoso. o projeto de unir dois territórios 
coloniais (sem a resistência efetiva nas ilhas de 
cabo Verde) causou uma pequena confusão no 
momento final. A proclamação da independência 
da guiné-bissau, em 25 de Setembro de 1973, 
“proclama solenemente o Estado da guiné-bis-
sau (…) que tem como primeiro objectivo a liber-
tação total da guiné-bissau e das ilhas de cabo 
Verde e a união destes dois territórios para a cria-
ção duma pátria africana…” (textos africanos de 
expressão portuguesa s.d.: 276). E a proclamação 
da independência de cabo Verde, já após o 25 de 
Abril, em 5 de Julho de 1975, define a duplici-
dade estatal por meio das formulações poéticas: 
“A República de cabo Verde e a República da 
guiné-bissau são duas flores nascidas do esfor-
ço e de sacrifícios comuns dos filhos da guiné 
e cabo Verde, unidos num mesmo combate sob 

a bandeira do nosso partido. como os filhos de 
cabo Verde, que na terra livre da guiné-bissau 
contribuem, como nacionais, para a construção 
do país, os filhos da guiné-bissau terão nesta ter-
ra mais uma pátria. (…) E o dia não vem longe 
em que as duas Nações irmãs, associadas numa 
união fraterna – dois corpos e um só coração – 
constituirão a bela realidade…” (ibidem: 273).

para a futura guiné-bissau, o aproveita-
mento da identidade madura dos caboverdianos 
mostrou-se sumamente frutífero. A ideologia ba-
seada na conquista da dupla independência fun-
cionou perfeitamente com o contributo espiritual 
dos dirigentes e o militar dos guineenses expe-
rimentados nas lutas anticoloniais. Infelizmente, 
o baixo sentimento nacional dos componentes da 
sociedade guineense revelou o ponto mais fraco 
no momento da proclamação da independência, 
já sem Amílcar cabral (1924–1973). o desequi-
líbrio das duas identidades tornou-se claro após o 
golpe de 1980.

dirigentes – um só coração da dupla (?) 
resistência
o sucesso da luta de libertação na guiné-bissau 
deveu-se muito aos dirigentes da resistência. No 
lado nacionalista assim como no oposto apare-
ceram personagens excepcionais. A liderança 
do movimento de libertação coincidiu sobretudo 
com as atividades dos irmãos cabral. Foi este 
grupo de procedência ou formação caboverdiana 
que tinha tentado fundar a Associação de Despor-
tos e Recreio em bissau, em 1954, fundando, um 
ano depois, o movimento para a Independência 
Nacional da guiné (mINg) como um peque-
no círculo de discussão. A porção dos cabover-
dianos e guineenses na alegada fundação do  
pAIgc (primeiramente pAI ou União dos povos 
da guiné e cabo Verde), a 19 de Setembro de 
1956, a expressa bem José Vicente lopes: “Se-
gundo luís cabral, além do irmão, participam 
no que é considerado o encontro constitutivo 
do pAIgc os cabo-verdianos Aristides pereira, 
Fernando Fortes e Júlio Almeida e os guineenses 
Elysée turpin e ele, luís cabral, sendo este fi-
lho de um cabo-verdiano e de uma portuguesa” 
(lopes 2002: 40). Abílio Duarte, natural da praia, 
naquela altura não presente, mas ligado com 
o grupo, acrescenta mais nomes dos guineenses 
ativos entre os fundadores: Joaquim carrington 
da costa, João Rosa e Victor Robalo – os dois 
primeiros presos pela pIDE e o último sem ânimo 
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de deslocar-se para o estrangeiro (ibidem), quer 
dizer, pouco ativos na realidade.

o núcleo dependia da ação dos irmãos cabral, 
mais propriamente dito, da capacidade organiza-
cional e intelectual de Amílcar cabral. Enquanto 
a incerteza acerca da fundação do pAIgc é se-
melhante ao caso angolano (teorias sobre a fun-
dação do mplA), a posição de Amílcar cabral 
na resistência é única em comparação com todos 
outros líderes nacionalistas da África lusófona. 
o tribalismo bacongo de holden Roberto em An-
gola (UpA, UpNA, FNlA) competiu com a visão 
mais ampla de Agostinho Neto do mplA. mas, 
o mplA sofreu dissidências e conflitos inter-
nos – as alas de Viriato da cruz e, mais tarde, de 
Daniel chipenda, Nito Alves e outros foram su-
primidas ou desarraigadas. mesmo a FRElImo, 
cuja fundação é totalmente clara, sofreu de luta 
interna, cujo fruto se tornou visível com a morte 
de Eduardo mondlane, em 1969. As dissidências 
permanentes e posteriores reavivaram movimen-
tos tribais ou regionais moçambicanos, cuja he-
rança abusou, muito mais tarde, a RENAmo.

Nada disso aconteceu na guiné, embora 
existissem numerosas vertentes do movimen-
to da libertação. É por isso que Amílcar cabral 
merece a honra de ter superado divergências e 
unir os nacionalistas de diferentes orientações 
para a luta e para a posterior independência. 
A tentativa de 12–14 de Julho de 1961 deve ser 
sublinhada, quando A. cabral, representando 
então o mlgcV, convocou uma reunião, cujo 
fruto foi a criacão da Frente Unida de libertação 
composta do mlgcV (pAIgc) e das Flgc de 
henri labéry, UDc e Upg (tomás 2007: 131). 
Isto aconteceu antes da fundação da FRElImo 
em moçambique, enquanto a resistência angola-
na foi condenada para sempre mais cisões. Não 
vale a pena reproduzir aqui a biografia do líder 
guineense com raízes e formação caboverdiana, 
com quem ficaram fascinados tais historiadores 
da África portuguesa como basil Davidson (Da-
vidson 1984) ou patrick chabal (chabal 1983). 
contudo, na última biografia de autoria de An-
tónio tomás aparece uma nova linha de pensa-
mento bastante forte – que o líder não conseguiu 
dominar plenamente divergências entre cabover-
dianos e guineenses, não pôde agir sozinho, ao 
mesmo tempo, no estrangeiro e nos campos dis-
persos de combate na guiné. É verdade, contudo, 
que a resistência guineense teve um forte coração 
caboverdiano-guineense. Apesar da posterior 

dupla independência fica duvidoso se se tratasse 
da dupla resistência. com exceção de individuais 
manifestações de desagrado com o regime portu-
guês, nas ilhas de cabo Verde nunca aconteceu 
qualquer ação violenta ou manifestação de mas-
sas contra o sistema colonial. A posição privile-
giada das ilhas e o afastamento das individuais 
partes do arquipélago fizeram decidir a situação 
política na cidade da praia, depois de 25 de Abril, 
sem provocar grande entusiasmo nas ilhas tão 
sossegadas como São Nicolau ou Fogo.21

Nem em Angola nem em moçambique obte-
ve um líder nacionalista um digno homólogo no 
campo oposto. Só a governação de António Spí-
nola entre 1968 e 1973 na guiné ofereceu a pos-
sibilidade teórica de reconciliar a parte nacio-
nalista com a portuguesa. De igual modo como 
Kaúlza de Arriaga em moçambique ou costa 
gomes em Angola, Spínola chegou primeira-
mente como comandante militar. Soube de ante-
mão – discordando com instruções de Salazar – e 
verificou imediatamente no terreno, porém, que 
a solução podia ser somente política. Do seu lado, 
fez muito para fazer avançar não só a posição das 
forças armadas já bastante africanizadas22, mas 
também o desenvolvimento político e económi-
co da parte portuguesa da “guiné melhor”. Sem 
obter aprovação por parte de marcello caetano 
para um diálogo aberto com Amílcar cabral, Spí-
nola finalmente resignou. lógicamente, foram os 
seus “rapazes da guiné” (macQueen 1998: 61), 
os quais formaram o movimento dos capitães e 
o posterior mFA, elevando Spínola, depois do 25 
de Abril, à função do presidente da República. 
Spínola, progressista no período marcelista e 
conservador no período depois da “Revolução 
dos cravos” (morais 2007), fica assim a maior 

21 o autor sai das suas entrevistas com as popu-
lações das ilhas fora da ilha principal de San-
tiago. parece que apenas a cidade da praia e a 
do mindelo concentraram grupos conscientes 
nacionalistas; para o resto da população cabo-
verdiana, dirigentes portugueses conhecidos 
foram substituidos, em 1974–75, por outros 
estrangeiros, geralmente desconhecidos no 
momento do nascimento da República de 
cabo Verde.

22 Vale a pena relembrar, por exemplo, a leal-
dade de tais comandantes do exército portu-
guês como marcelino da mata – ver Antunes 
1996: 549.
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excepção dentro da incapacidade geral portugue-
sa de buscar solução viável do conflito africano. 
o insucesso final do governador demonstrou 
a dependência total do mesmo conflito da conjun-
tura internacional existente durante a guerra fria.

Ação portuguesa
o atraso da guiné portuguesa saltou à vista dos 
primeiros soldados portugueses que chegaram ao 
país em 1963. contudo, o decênio a seguir mudou 
o país consideravelmente. o progresso seguiu 
primeiramente a linha económica e, com a chega-
da de Spínola, a linha política e militar também.

o progresso económico devia servir tanto 
aos militares coloniais presentes como à popu-
lação nativa. Sem afetar a agricultura doméstica, 
a maior fonte de subsistência, mudou o carácter 
do país sensivelmente no fim do tempo colo-
nial. Naquela altura, a guiné portuguesa pro-
duzia arroz, milho, amendoim, coconote e sorgo 
na quantidade mais que suficiente, o país possuia 
105 pequenas fábricas, 67 delas em bissau, sen-
do as maiores a companhia Industrial de cer-
vejas e Refrigerantes e a companhia de pesca e 
conservas da guiné. o total de 3570 quilóme-
tros de estradas (1972, disso 517 km asfaltadas) 
possibilitou penetrar em todos os cantos do país 
pantanoso 5124 veículos a motor, mantendo-se 
o transporte fluvial no primeiro lugar, dado o ca-
rácter geográfico do país. portos suficientes e 
o transporte aéreo aumentaram o intercâmbio de 
mercadorias. também os serviços de saúde, além 
dos de educação já mencionados acima, melho-
raram: 55 estabelecimentos medicinais com 
91 médicos, 2 veterinários, 2 farmacêuticos,  
10 analistas, 176 enfermeiras e mais de 400 outros 
elementos cobriram bem as necessidades da po-
pulação (oliveira et al. 1979). o terceiro plano 
de fomento, não realizado por causa da revira-
volta política, pressupôs o desenvolvimento mais 
rápido. Esse grau de desenvolvimento ainda não 
criou o relativo bem-estar que foi visível nas 
metrópoles como lourenço marques ou luanda 
(relativo à população branca ou “assimilada”), 
mas pelo menos a modernizada cidade de bis-
sau, na zona das repetidas inundações e doenças 
tropicais, já ofereceu condições de vida minima-
mente aceitáveis. o pAIgc, para além do mate-
rial militar e armamento moderno, nunca obteve 
tanto investimento e apoio material para poder 
superar as autoridades portuguesas no campo 
económico.

Se o avanço económico tornou-se imperio-
so no período, quando as autoridades coloniais 
competiram com a resistência armada e quando 
a África livre começou a sentir uma desilusão 
crescente, o avanço político foi ainda mais im-
portante. o “programa de ação cívica” de Spínola 
aproveitou os recursos militares para obras públi-
cas e melhoramento educativo. os congressos 
do povo, abrangendo diferentes etnias, desem-
penharam o papel de uma espécie de parlamento 
nacional dos africanos (macQueen 1998: 61), 
embora sem competências diretas e claramente 
definidas. Foi esta aproximação da administração 
portuguesa à população africana que garantiu 
a lealdade dos fulas e uma base para futuras ne-
gociações com o campo nacionalista.

o desenvolvimento económico e político 
da guiné portuguesa no último decênio da pre-
sença portuguesa foi de mais grande alcance e 
de mais amplas consequências que o semelhante 
desenvolvimento de Angola, moçambique, cabo 
Verde ou São tomé e príncipe que já tinham 
conhecido o progresso material e algumas vanta-
gens políticas (a não-existência do “indigenato” 
nas ilhas, “Estados” de Angola e moçambique 
proclamados em 1972 pelo governo marcelista). 
A guiné portuguesa mudou do primitivismo ao 
estado mais ou menos civilizado; isto aconteceu 
muito tarde, mas de maneira bastante sucedida. 
A consequência tirada disso cabalmente pelo 
pAIgc foi a proclamação unilateral da indepen-
dência da guiné-bissau nas “zonas libertadas” 
em 23 de Setembro de 1973. Foi esta medida que 
impediu a aceitação da ação portuguesa pela po-
pulação guineense, que impossibilitou qualquer 
reconciliação ou negociações com o governo em 
lisboa ou bissau, com base na repercussão inter-
nacional. com isto e dentro do ambiente mundial, 
o caso do canadá ou da guiana Francesa não se 
pôde repetir na guiné-bissau.

Contexto internacional
A partir dos primeiros momentos da crise colonial 
portuguesa, o quadro internacional foi decisivo 
para a solução final. o grau de desenvolvimento 
ou de opressão colonial não foi muito importante 
na ordem mundial, que pediu a autodeterminação 
dos povos como uma conditio sine qua non pela 
carta da oNU e depois, pelas superpotências. En-
tre os massacres coloniais que serviram para rei-
vindicar a independência, o de pidjiguiti foi prova-
velmente menos trágico com 7 mortos e 15 feridos 
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(oliveria et al. 1979: 108), sendo o pior o de ba-
tepá, em São tomé, em 1953, reivindicado muito 
mais tarde pelo clStp/mlStp, bastante desu-
mano o de Angola de 1960 (depois da detenção 
de Agostinho Neto) e sumamente racista o de 
mueda de moçambique, 1960.

Amílcar cabral, instruido pelos sucessos de 
holden Roberto nas reuniões internacionais, co-
meçou a aproveitar o ambiente mundial para pe-
dir, por parte do governo de portugal, “o reconhe-
cimento solene e imediato dos direitos dos povos 
guineense e caboverdiano à autodeterminação…” 
(ibidem 210). Esta reivindicação de 25-9-1960 
junto com as posteriores “cartas abertas” e peti-
ções não foi dirigida, no primeiro plano, a lisboa, 
mas sim à comunidade internacional. As campa-
nhas diplomáticas de cabral forçaram o presi-
dente senegalês l. S. Senghor a não apoiar mais 
a FlINg, as suas visitas a entidades mundiais 
importantes persuadiam a oUA para reconhecer, 
em 1965, o pAIgc como a única representação do 
povo da guiné e cabo Verde. Nem a resistência 
angolana sempre dividida, nem a moçambicana a 
mudar a orientação universal de mondlane à dou-
trina de esquerda de Samora machel e marcelino 
dos Santos teve a repercussão internacional tão 
positiva como a guineense. A missão da oNU, 
entre 2 e 4 de Abril de 1972 nas “zonas liberta-
das” da guiné junto com o discurso de A. ca-
bral perante a comissão da oNU em 16-10-1972 
contribuiu para a XXVII sessão da Ag da oNU, 
em Novembro do mesmo ano, reconhecer oficial-
mente a resistência guineense como o Estado-
candidato da organização mundial. portugal foi 
derrotado diplomaticamente pelo reconhecimento 
oficial imediato da independência da guiné-bis-
sau proclamada em Setembro de 1973 por mais 
de 40 Estados-membros da oNU, incluindo dois 
membros do conselho de Segurança (oliveira 
2001). Na guiné surgiu uma atividade política 
nacionalista mais eficaz quanto à sua aceitação 
internacional. É por isso que o próprio marcello 
caetano, em maio de 1973, após a morte de 
A. cabral, “reconheceu que a guiné portuguesa era 
um caso à parte, diferente da situação de Angola e 
moçambique…” (cervo e magalhães 2000: 242). 
É por isso que a “geração de cabral” e o próprio 
prócer continuam a ser pesquisados e galhardoa-
dos a diferença dos líderes disputáveis angolanos, 
moçambicanos ou santomenses (Rabaka 2009).

graças a cabral, a resistência guineense, di-
ferente das outras nas possessões portuguesas, 

superou o conflito ideológico premente. Ao co-
meçar, todos os chefes nacionalistas partiram do 
conhecimento do mundo ocidental, mas adota-
ram a linguagem marxista que serviu como um 
sinónimo da oposição. cabral afirmava repetidas 
vezes que o seu partido não era nem comunista 
nem marxista. Apesar disso conseguiu colher 
boas graças de todas as superpotências do perío-
do, isto é da União Soviética, dos Estados Unidos 
da América e da china continental.

como as deslocações de Amílcar cabral para 
os grandes centros superpotenciais são bem co-
nhecidas, vamos passar ao exemplo checoslovaco 
para explicar o sucesso guineense.

para a diplomacia da então República Socia-
lista da checoslováquia, membro do bloco co-
munista, foi difícil discernir o papel de holden 
Roberto e Agostinho Neto na resistência bicéfala 
angolana. As dúvidas acerca das vertentes nacio-
nalistas angolanas fortaleceram visitas de vários 
líderes angolanos a pedir apoio nas embaixadas 
checoslovacas em léopoldville (Kinshasa), Ac-
cra, cairo etc. Embora houvesse remessas do 
material bélico e equipamento militar para mo-
vimentos armados em Angola, a fragmentação 
do nacionalismo angolano enfraqueceu este 
apoio consideravelmente.23 A semelhante ajuda 
para a FRElImo em moçambique chocou com 
dificuldades logísticas; foi extremamente difícil 
atravessar partes inquietas da África com mui-
tas armas ou material de guerra; depois da mu-
dança à frente da FRElImo (Samora machel, 
1969), a checoslováquia e o bloco comunista 
em total perderam muito da sua iniciativa por 

23 A escrita No. 027.513/65-10 de 17-9-1965, 
deferimento dos responsáveis do ministério 
dos Negócios Estrangeiros, diz: “A Embaixa-
da (checoslovaca) em cairo pede uma decisão 
acerca da proposta do mplA para que a che-
coslováquia influencie os países africanos, 
com os quais tem relações mais estreitas, para 
que esses países cortem a cooperação com 
portugal. os representantes do mplA querem 
conseguir um boicote político e económico de 
portugal semelhante ao da África do Sul. Não 
é possível satisfazer o pedido do mplA por 
nossa parte dado que as relações comerciais 
da República Socialista da checoslováquia e 
de portugal estão a desenvolver-se de maneira 
bem sucedida e vão continuar…” Arquivo do 
mNE, praga, maço Angola.
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causa da supressão do “socialismo com cara hu-
mana” na checoslováquia (ou a primavera de 
praga) em 1968 e por causa das consequências 
profundas deste evento. Na ótica checoslovaca, 
a resistência guineense, entre as existentes nos 
territórios portugueses, dispunha de três van-
tagens: (1) A proximidade geográfica e a boa 
cobertura da África ocidental com embaixadas 
checoslovacas fizeram a região mais acessível. 
(2) Relações estreitas entre checoslováquia e a 
guiné ex-Francesa (algumas unidades das forças 
armadas e policiais deste país receberam o treino 
na checoslováquia ou pelos oficiais checoslova-
cos, a embaixada checoslovaca foi uma das mais 
fortes em África) possibilitaram o fornecimento 
de qualquer ajuda material ao pAIgc através de 
conakry. (3) A cooperação pessoal de Amílcar 
cabral com os Serviços Secretos da checoslová-
quia (mais importante que a mesma de Viriato da 
cruz) entabularam relações regulares a alimentar 
a convicção dos dirigentes de leste de que a vi-
tória dos guerrilheiros na guiné portuguesa vai 
provocar o “efeito dominó”, abrindo todos os pa-
íses lusófonos em África, após a sua libertação, 
à influência comunista. por conseguinte, o apoio 
ao pAIgc (às FARp) teve prioridade.

Na altura do início da guerra colonial em An-
gola, Amílcar cabral e Aristides pereira fizeram 
escala em praga na sua viagem desde moscovo. 
A 20 de março de 1961, ambos foram recebidos 
pelo vice-ministro do interior e outros dirigentes 
checoslovacos. cabral impressionou bem os al-
tos funcionários checoslovacos, demonstrando “o 
conhecimento profundo do marxismo-leninismo 
que aplica, até certo ponto, no programa do pAI 
elaborado por ele” (Zídek – Sieber 2007: 95). 
Depois de consultar a União Soviética, o bureau 
político do partido comunista da checoslováquia 
(KSČ) decidiu, em 1-8-1961, fornecer o apoio no 
valor total de 1.210.000 coroas checoslovacas 
para o pAIgc incluindo metralhadoras, armas 
ligeiras, explosivos e uma motocicleta. Informa-
do sobre isso, A. cabral entabulou a cooperação 
com serviços secretos checoslovacos através da 
embaixada checoslovaca em conakry. como 
agente da espionagem checoslovaca sob o nome 
clandestino de “Secretário”, passou a ser o infor-
mador mais útil entre todos os quadros semelhan-
tes recrutados pelos serviços secretos checoslova-
cos nos territórios lusófonos. Entre 1961 e 1973, 
informou 73 vezes sobre o desenvolvimento das 
operações da guerra de guerrilha na guiné e sobre 

a situação na região da África ocidental e da Áfri-
ca lusófona (Zídek 2006: 122).

Após a primeira remessa do material de guer-
ra que chegou a conakry em Dezembro de 1961, 
os órgãos checoslovacos enviaram a segunda a 
marrocos, em 1962. Amílcar cabral junto com o 
seu irmão luís pediram mais armas checoslova-
cas em 12 de outubro de 1963. A presidência do 
KSČ satisfez o pedido em 30- 6 -1964, constatan-
do que “se tratava de um movimento a sério que 
alcança sucessos concretos na luta contra o colo-
nialismo e por causa das relações boas da chefia 
do pAIgc à checoslováquia” (Zídek – Sieber 
2007: 96). Uma ajuda semelhante foi aprovada 
pelas decisões do partido comunista da checos-
lováquia de 1-6-1965 e 14-12-1966. contatos 
com o pAIgc ficaram vivos até depois de abafada 
a “primavera de praga” em Agosto de 1968, sen-
do rejeitada a tentativa da FlINg, em 10-4-1968, 
de receber o apoio checoslovaco através da em-
baixada em parís. Deslocações de Amílcar cabral 
a moscovo, Washington e a outras metrópoles 
perturbaram os seus contatos com adidos milita-
res das embaixadas checoslovacas em África nos 
inícios dos anos 1970. para fazer o diálogo mais 
vivo, um oficial dos serviços secretos falou com 
cabral em conakry a 16-1-1973, marcando uma 
entrevista para os dias a seguir; esse contato nun-
ca se realizou por causa do assassinato do líder 
guineense a 20-1-1973.

Foram as armas checoslovacas e soviéticas 
que garantiram, após a morte do prócer, que a 
força militar dos guerrilheiros fosse suficiente 
para pôr em perigo a aviação portuguesa, elimi-
nando assim a superioridade do exército colonial. 
A ajuda semelhante outorgada ao mplA foi con-
sideravelmente menor e a fornecida à FRElImo, 
a mínima, embora Eduardo mondlane afirmasse, 
para a imprensa tanzaniana, em Janeiro de 1965, 
que as promessas de apoio chegaram “por parte 
dos gigantes militares da Russia, checoslováquia 
e outras potências” (Zídek – Sieber 2007: 152). 
No caso do mplA e da FRElImo, tratou-se do 
apoio mais diplomático e moral que material, en-
quanto o pAIgc gozou dos benefícios checoslo-
vacos (e outros) maciços de todo tipo.

A diferença das principais superpotências que 
apoiaram mais – possuindo meios técnicos para 
isso – a resistência em Angola e moçambique, 
a checoslováquia, muito interesada em África 
naquela altura, preferiu apoiar o pAIgc e Amíl-
car cabral em pessoa, sem omitir o mplA e a 
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FRElImo. Enquanto o apoio na forma de trei-
no militar ou civil (contabilística, abastecimento 
etc.) para as três organizações nacionalistas de es-
querda foi comparável, o maior apoio material o 
recebeu o pAIgc. o “efeito dominó” comprovou 
o seu funcionamento. problemas da administra-
ção e exército coloniais na guiné exerceram, jun-
to com a coordenada pressão diplomática global, 
a influência decisiva para que portugal abando-
nasse, também, moçambique e Angola, onde as 
forças portuguesas nunca perderam a guerra.

Conclusões
A descolonização da guiné-bissau, se bem que 
uma parte integral da descolonização portugue-
sa, mostrou muitas características específicas. 
A resistência conseguiu formar dirigentes e pro-
gramas, embora ligados ao ambiente intelectual 
caboverdiano ou africano-elitista em geral (sendo 
a casa dos Estudantes do Império o berço do pos-
terior nacionalismo lusoafricano). A guerra dis-
persa e conduzida desde os centros estrangeiros 
foi muito mais importante que as reformas agrá-
rias, sociais, medicinais e outras previstas para 
o povo guineense – e nunca realizadas. Amílcar 
cabral como supremo líder da resistência arma-
da compreendeu perfeitamente que a decisão 
do problema seria política, combinando efetiva-
mente ações violentas no terreno com as diplo-
máticas em quatro continentes.

Negociações com portugal decorreram tarde, 
já após o 25 de Abril. A falta do acordo mútuo 
no momento da proclamação da independência 
(23 de Setembro de 1973) impossibilitou qual-
quer outra solução, complicando, também, o pro-
jeto da dupla independência.

A criação do novo sistema político nas zonas 
libertadas seguiu o modelo totalitário. Discursos 
para meios de comunicação social sobre justiça 
e democracia não coincidiram com a prática que 
excluiu todas as opiniões opostas ou diferenciadas 
da participação nas eleições precedentes à procla-
mação da independência. A presumida vantagem 
para o pAIgc (Sartori 2001: 39)24 tornou-se pe-
rigo no tempo da independência, preferenciando 
os chefes militares no sistema político e compro-
vando o não-conhecimento do sistema democrá-
tico nos anos 90. o peso da vitória criou assim 
o sistema político do partido único que, depois das 
mudanças globais, não permitiu passar a um sis-
tema efetivo do partido predominante ou de dois 
partidos ou do pluralismo limitado (Sartori 2005: 

130). A solução menos política e mais militar ad-
quiriu o aspecto dos warlords a disputar o poder 
em detrimento da população e do progresso. As-
sim, a independência da guiné-bissau não contri-
buiu para criar “a África útil” (Adriano moreira, 
África 30 anos depois, 2005: 240).

A transferência do poder foi também singular. 
como aconteceu em Angola, o primeiro içar da 
nova bandeira, em 1973, não foi acompanhado 
pela potência colonizadora. mas, isto ocorreu 
antes da revolução em portugal. A própria po-
tência colonizadora reconheceu a guiné-bissau 
independente, excepcionalmente, em 1974, logo  
depois da revolução portuguesa.

para concluir, será útil sumarizar as caracte-
rísticas mais típicas da descolonização da guiné-
bissau (Klíma 2000: 191–192):

(1) o pAIgc dirigiu a luta de libertação 
na qualidade da única organização sem concor-
rência significante e com fracionismo oculto até à 
vitória entre caboverdianos e guineenses.

(2) o pAIgc optou pela forma violenta da 
luta, mas a intensidade das operações bélicas fi-
cava baixa.

(3) o pAIgc aproveitava a solidariedade afri-
cana, comunista e democrática graças à posição 
excepcional e táctica eficaz de Amílcar cabral.

(4) o pAIgc aproveitou a seu favor a posição 
geográfica do país encravado entre os Estados li-
vres africanos com as etnias afins.

(5) o pAIgc conseguiu aproveitar, também, 
um certo desinteresse das potências (incluindo 
portugal) no país sem grandes recursos naturais 
e populacionais.

(6) o programa do pAIgc conseguiu cair nas 
graças da população africana por acentuar a liber-
dade e progresso social.

(7) o pAIgc nunca recorreu ao “racismo 
negro” (diferentemente de algumas ações da 
UNItA em Angola), repetindo, pela última vez 
na proclamação da independência, o princípio da 
luta “contra o colonialismo português e não con-
tra o povo português”.

(8) o caso guineense comprovou a insusten- 
tabilidade da doutrina colonial, a inflexibilidade 

24 Aqui diz Sartori: “os proponentes dos siste-
mas eleitorais no mundo inteiro comparam 
superficialmente os sistemas existentes, ter-
minando com a aceitação daquele sistema que 
lhes garantisse, segundo a sua opinião, uma 
vantagem imediata…” (tradução de J. Klíma).
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do marcelismo e a inefetividade do progresso 
material introduzido para competir com as idéias 
libertadoras.

(9) o pAIgc, na realidade, subestimou as 
necessidades económicas do país. A prioridade 
dada à resistência armada na guiné repetia-se 
por entre as organizações nacionalistas nos res-
tantes territórios portugueses, criando posterior-
mente (com exceção das ilhas de cabo Verde) 
condições para um declínio rápido das econo-
mias nacionais.

(10) No ambiente guineense fracassaram 
tentativas singulares do governador Spínola de 
reformar relações entre a administração colonial 
e a resistência armada nos momentos finais da 
descolonização africana.

(11) A proclamação da independência da 
guiné-bissau foi um evento jurídico sem par por 
excluir todas as formas da possível sucessão de 
poder ou de uma cessão formal por parte da ad-
ministração portuguesa.

(12) o pAIgc optou pelo sistema do parti-
do único, não admitindo uma competência livre 
das opiniões políticas expressa pela existência 
ou cooperação de diferentes partidos políticos. 
Apesar disso, o ato eleitoral organizado antes da 
proclamação da independência satisfez as míni-
mas exigências democráticas, mantendo o apoio 
internacional ao pAIgc.

(13) A proclamação da independência da 
guiné-bissau desempenhou o importante pa-
pel do prelúdio para a libertação dos restantes 
territórios portugueses em África. A comunida-
de internacional acostumou-se à vitória de uma 
organização armada e à democracia limitada ou 
unilateral. Neste sentido, as seguintes procla-
mações da independência dos países com a de-
mocracia ainda mais limitada ou ameaçada pela 
guerra civil foram internacionalmente aceites 
sem oposição fundamental.

(14) Embora o pAIgc lutasse, também, pela 
independência de cabo Verde, a proclamação 
da independência da guiné-bissau e os acon-
tecimentos posteriores dividiram ambos países 
com identidade diferente. o período da guerra 
(1963–1973) não foi suficiente para forjar uma 
forte identidade nacional guineense.

(15) Sob ponto de vista militar, a guiné-
bissau foi o único território colonial português, 
onde a resistência conseguiu triunfar através da 
guerra de guerrilha (apesar das suas forças limi-
tadas para a guerra de guerrilha), ocupando uma 

parte significante do território e desmoralizando 
as forças armadas coloniais.

(16) A conquista da independência na guiné-
bissau, território livrado da identidade imperial 
e provido da fraca identidade nacional, produziu 
a pior relação entre promessas ou esperanças pre-
dicadas pela resistência anti-colonial e a real vida 
política pós-colonial em comparação com todas 
as restantes ex-colónias de portugal.25

(17) Na guiné-bissau aconteceu um para-
doxo singular da libertação daquele país conti-
nental oferecer a prosperidade e um bom sistema 
político (mesmo aquando do sistema do partido 
único entre 1975 e 1990) a outro país, neste caso 
cabo Verde, território onde não decorreu a guerra 
colonial.

A herança da história da descolonização gui-
neense fica ambivalente. A mensagem positiva 
foi plenamente aproveitada na República de cabo 
Verde, onde o precedente sentimento forte da 
identidade nacional e a posterior boa governação 
têm edificado um Estado africano exemplar e ex-
cepcional. Na própria guiné-bissau prevaleceu, 
infelizmente, o legado militar. Apesar do sofri-
mento recente causado pelas discórdias entre 
novos dirigentes, a liberdade conquistada durante 
o período da descolonização poderá beneficiar 
o povo guineense no futuro sob a condição da 
cooperação internacional mais eficiente e do me-
lhoramento da governação nacional.

(escrito em português pelo autor)
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